
 
 
 
 
 
 
 
REGULAMENTO PARA ELEIÇÕES DIRETAS 2023 DA FUNDAÇÃO COMPESA DE PREVIDÊNCIA 

E ASSISTÊNCIA – COMPESAPREV E COMPESASAÚDE 

 

Regulamento do processo eleitoral, mediante eleição direta para 

escolha: a) de 01 (um) Diretor de Benefícios da CompesaPrev; de 

03 (três) membros efetivos e seus respectivos suplentes para o 

Conselho Deliberativo; de 02 (dois) membros efetivos e seus 

respectivos suplentes para o Conselho Fiscal, todos vinculados à 

Fundação Compesa de Previdência e Assistência – CompesaPrev; e 

para escolha b) de 02 (dois) membros efetivos e seus respectivos 

suplentes, para o Conselho de Saúde, devendo estes estarem 

vinculados ao CompesaSaúde Planos I e II. 

 

1. DO ELEITOR. 

1.1. Para fins do presente processo eleitoral, são considerados eleitores:  

1.1.1. Para escolha, na Eleição da CompesaPrev, de 01 (um) Diretor de Benefícios; 

de 03 (três) membros efetivos e respectivos suplentes, para o Conselho Deliberativo, 

e de 02 (dois) membros efetivos e respectivos suplentes, para Conselho Fiscal, todos 

os participantes e assistidos regularmente inscritos na CompesaPrev e em pleno gozo 

de suas prerrogativas estatutárias, até a data da celebração do contrato com a 

empresa que fornecerá o sistema de votação online, objeto de comunicado posterior, 

no sítio eletrônico da CompesaPrev; 

1.1.2. Para escolha, na Eleição do CompesaSaúde, de 02 (dois) membros efetivos e 

respectivos suplentes para o Conselho de Saúde, todos os associados titulares ao 

CompesaSaúde Planos I e II, e em pleno gozo de suas prerrogativas estatutárias, 

inscritos até a data da celebração do contrato com a empresa que fornecerá o 

sistema de votação online, objeto de comunicado posterior, no sítio eletrônico da 

CompesaPrev;  

 

1.2. Para os fins deste Regulamento e demais deliberações referentes ao processo eleitoral, 

considerar-se-á que: 



 
 
 
 
 
 
 
 

 

1.2.1. Assistido é toda pessoa física em gozo de benefício de prestação continuada, 

por quaisquer dos Planos de Benefícios Previdenciários oferecidos pela 

CompesaPrev; 

1.2.2. Participante é toda pessoa física que aderiu e permanece filiada aos Planos 

de Benefícios, nos termos dos Regulamentos vigentes na CompesaPrev e na 

legislação aplicável. 

1.3. Cada eleitor, definido nos termos dos itens 1.1.1. e 1.1.2. acima, deverá votar uma única vez, 

para todos os cargos aos quais esteja habilitado (CompesaPrev e/ou CompesaSaúde), em 

ambiente eletrônico, mediante chave de identificação e de acesso a ser fornecida 

individualmente. 

2. DAS VAGAS PARA ELEIÇÃO E DA DURAÇÃO DO MANDATO. 

2.1. As vagas sujeitas à escolha direta, pelos participantes e assistidos da CompesaPrev, para 

mandatos de 04 (quatro) anos, são as seguintes:  

2.1.1. 01 (uma) vaga ao cargo de Diretor de Benefícios da Diretoria Executiva da 

CompesaPrev; 

2.1.2. 03 (três) vagas a membro titular e respectivo suplente do Conselho Deliberativo da 

CompesaPrev; 

2.1.3. 02 (duas) vagas a membro titular e respectivo suplente do Conselho Fiscal da 

CompesaPrev; 

2.2. Considerando-se que a inscrição dar-se-á de forma individual, serão eleitos como titulares os 

03 (três) candidatos mais votados ao Conselho Deliberativo e os 02 (dois) candidatos mais 

votados ao Conselho Fiscal, sendo os suplentes escolhidos por ordem decrescente de votos, 

devendo ser realizado o devido registro quando da celebração dos termos de posse (titular e 

respectivos suplentes). Para ilustrar, o 4º colocado na eleição, disputando cargo de 

Conselheiro Deliberativo, será o 1º suplente do 1º colocado (titular); o 5º colocado na eleição 

será, então, o 1º suplente do 2º colocado (titular) e, assim, sucessivamente. O mesmo 

entendimento se aplica ao Conselho Fiscal, diferenciando-se a quantidade de vagas.  



 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

2.3. As vagas sujeitas à escolha direta, pelos beneficiários titulares do CompesaSaúde Planos I e II, 

para mandatos de 04 (quatro) anos, são as seguintes:  

2.3.1. 01 (uma) vaga a membro titular e respectivo suplente do Conselho de 

Saúde da CompesaPrev, a ser preenchida pelos titulares do CompesaSaúde Planos I e 

II, lotados na Região Metropolitana do Recife;  

2.3.2. 01 (uma) vaga a membro titular e respectivo suplente do Conselho de 

Saúde da CompesaPrev, a ser preenchida pelos titulares do CompesaSaúde Planos I e 

II, lotados no interior do Estado de Pernambuco. 

2.4. A metodologia de escolha dos suplentes ao Conselho de Saúde seguirá aquela aplicável à 

escolha dos suplentes dos Conselhos Deliberativo e Fiscal, conforme item 2.2.  

3. DA AUDITORIA DAS ELEIÇÕES. 

3.1. Deverá ser indicada uma sociedade especializada na prestação de serviços de auditoria e 

validação para acompanhar todo o sistema e procedimento eleitoral, em conjunto com a 

Comissão. 

4. DA COMISSÃO COORDENADORA DO PROCESSO ELEITORAL. 

4.1. A Comissão Coordenadora do Processo Eleitoral será composta por: 

4.1.1. 02 (dois) membros titulares e 01 (um) membro suplente, indicados pela 

CompesaPrev; 

4.1.2. 02 (dois) membros titulares e 01 (um) membro suplente, indicados pela Compesa;  



 
 
 
 
 
 
 
 

 

4.1.3. 02 (dois) membros titulares e 01 (um) membro suplente, indicados pelo Sindicato dos 

Urbanitários de Pernambuco - SINDURB-PE. 

4.2. Em caso de impedimentos, os membros titulares da Comissão Coordenadora do Processo 

Eleitoral poderão ser substituídos por seus suplentes indicados.  

4.3. A Presidência da Comissão Coordenadora do Processo Eleitoral será ocupada pelo membro 

eleito por maioria de votos, entre os seus membros, o qual terá, além do seu, o voto de 

qualidade. 

4.4. Todos os membros indicados para formar a Comissão Coordenadora do Processo Eleitoral 

deverão ter aderido a um plano de benefícios, mantendo a condição de participante ou 

assistido da CompesaPrev, em pleno gozo de seus direitos estatutários, com exceção dos 

membros indicados pela CompesaPrev. 

4.5. O processo de decisão dentro da comissão será por maioria simples de votos, sendo exigido, 

para deliberação, o quorum mínimo de 03 (três) membros presentes às reuniões. 

4.6. A Comissão Coordenadora do Processo Eleitoral terá por responsabilidade coordenar todas 

as ações administrativas do processo eleitoral, inclusive, a homologação de registro de 

candidatos, composição das mesas receptoras, quando for o caso, bem como proceder a 

apuração dos votos. 

4.7. É vedada a solicitação de inscrição, registro de candidatura e concorrência aos membros 

titulares e suplentes indicados para atuar na Comissão Coordenadora do Processo Eleitoral, 

assim como aos integrantes da Diretoria da Compesa. 

4.8. Cabe à Comissão Coordenadora do Processo eleitoral a elaboração deste Regulamento. 

 

5. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE SOLICITAÇÃO DE INSCRIÇÃO E REGISTRO DE CANDIDATURAS. 

5.1. Poderão solicitar sua inscrição, registro de candidatura e concorrer como candidatos ao 

preenchimento das vagas objeto do processo eleitoral, os candidatos que atendam à 

totalidade dos requisitos exigidos para cada uma das funções a que pretendam concorrer, 

além de atender plenamente aos requisitos da legislação vigente, em especial, aos estatuídos 

na Lei Complementar n.º 108, de 29 de maio de 2001 e da Lei Complementar n. 109, de 29 

de maio de 2001, bem como Estatuto da CompesaPrev. 



 
 
 
 
 
 
 
 

 

5.2. O candidato solicitante de inscrição e registro de candidatura deverá, no ato da posse:  

5.2.1. Estar em dia com as obrigações eleitorais; 

5.2.2. Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos na data da investidura no cargo; 

5.2.3. Não possuir, com a CompesaPrev/CompesaSaúde, negócios de quaisquer naturezas, 

direta ou indiretamente, exceto os decorrentes da condição de participante ou 

assistido dos planos de benefícios da CompesaPrev/CompesaSaúde (art. 67 e seus 

§1º e §2° do Estatuto da CompesaPrev). 

5.3. Mesmo se observadas as condições estampadas nos itens 5.2.1., 5.2.2. e 5.2.3., será 

declarado inválido o registro de candidatura do participante ou assistido que atue como 

diretor e/ou conselheiro da Compesa (art. 17, § 2º do Estatuto da CompesaPrev). 

5.3.1. Para participar como candidato, os empregados da Compesa poderão se 

licenciar de suas atividades, mediante negociação com a Patrocinadora, dos 15 

(quinze) dias anteriores ao pleito até o final do procedimento de apuração dos votos 

e homologação do resultado do processo eleitoral. 

5.3.2. Os empregados da Compesa, que obtenham licença para participar das 

eleições, continuarão auferindo seus respectivos salários, com todas as vantagens, 

inclusive as gratificações que lhes são inerentes de modo habitual e regular, pelo 

tempo que vier a durar o afastamento em razão da candidatura, até a apuração dos 

votos pela Comissão Coordenadora do Processo Eleitoral, ainda que não homologado 

o resultado. 

6. DAS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DE INSCRIÇÃO E CONCORRÊNCIA ÀS VAGAS OBJETO DA ELEIÇÃO. 

6.1. São condições de inscrição e concorrência à vaga de Diretor de Benefícios:  

6.1.1. ter o candidato sido habilitado, previamente, para concorrência a quaisquer 

cargos da Diretoria Executiva da CompesaPrev, em processo seletivo supervisionado 

pelo Conselho Deliberativo e conduzido por Comissão especialmente criada para este 

fim, nos termos da Resolução CNPC 35/2019, publicada em 26/02/2020; 

6.1.2. possuir formação de nível superior, mediante apresentação de diploma 

devidamente registrado ou de declaração de conclusão de curso de graduação de 

nível superior em qualquer área de formação, fornecido por instituição de ensino 

superior reconhecida pelo Ministério da Educação; 



 
 
 
 
 
 
 
 

 

6.1.3. ter aderido a quaisquer dos planos de benefícios previdenciários, mantendo a 

condição de participante ou assistido da CompesaPrev, em pleno gozo de seus 

direitos estatutários, possuindo, no mínimo, 02 (dois) anos de contribuição à 

CompesaPrev e estar em dia com os seus pagamentos; 

6.1.4. ter, no mínimo, 05 (cinco) anos de vínculo empregatício com a Compesa, 

pertencendo ao quadro de pessoal desta, com contrato de trabalho por prazo 

indeterminado; 

6.1.5. possuir comprovada experiência de, no mínimo, 03 (três) anos, no exercício 

de atividade na área financeira, administrativa, contábil, jurídica, de fiscalização, 

atuarial, previdência ou de auditoria, podendo a comprovação ser feita através de: 

cópia de Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), acrescida de declaração do 

empregador; declaração de cargos e funções ocupadas, no caso de servidor público; 

a declaração de exercício de função firmada pelo dirigente máximo da entidade, 

acompanhada dos respectivos termos de posse, podendo, ainda, serem aceitas 

declarações e certificados emitidos por pessoas jurídicas, não sendo aceitas 

declarações ou quaisquer outros documentos emitidos por pessoas físicas; 

6.1.6. não ter sofrido condenação criminal transitada em julgado, devendo 

apresentar certidões negativas cíveis e criminais da Justiça Federal e da Justiça 

Estadual da sede da EFPC; 

6.1.7. não ter sofrido penalidade administrativa por infração da legislação da 

seguridade social, inclusive da previdência complementar ou como servidor público, 

estatutário ou celetista, ainda que temporário, devendo apresentar certidão negativa 

do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 

do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), nos termos do anexo da Instrução Normativa 

Previc nº 45/2022; 

6.1.8. não prestar serviços a instituições integrantes do sistema financeiro, salvo se 

licenciado para concorrência à vaga e/ou no caso de recondução; 

6.1.9. possuir quaisquer dos certificados constantes na Portaria PREVIC nº 

560/2019, quais sejam: CPA-20, CEA ou CGA (ANBIMA); Agentes Autônomos de 

Investimento – AAI (ANCORD); CNPI, CNPI-P ou CGRPF-I (APIMEC); CFA (CFASB); 



 
 
 
 
 
 
 
 

 

Previdência Complementar (FGV); Profissionais de Investimentos (ICSS) ou CFP 

(Planejar); 

6.1.10. ter reputação ilibada, nos termos do art. 4º da Instrução Previc nº 41/2021;  

6.1.11. atender aos requisitos de elegibilidade previstos na legislação vigente, 

inclusive alterações ocorridas até a data de início das inscrições; 

6.2. São condições de inscrição e concorrência à vaga de membro efetivo e suplente do 

Conselho Deliberativo da CompesaPrev: 

6.2.1. ter aderido a qualquer um dos planos de benefícios previdenciários, 

mantendo a condição de participante ou assistido da Compesaprev, em pleno gozo 

de seus direitos estatutários; 

6.2.2. possuir 02 (dois) ou mais anos de contribuição à Compesaprev e estar em dia 

com os pagamentos das contribuições; 

6.2.3. ter, no mínimo, 05 (cinco) anos de vínculo empregatício com a Compesa, 

pertencendo ao quadro de pessoal desta, com contrato de trabalho por prazo 

indeterminado; 

6.2.4. possuir comprovada experiência de, no mínimo, 03 (três) anos, no exercício 

de atividade na área financeira, administrativa, contábil, jurídica, de fiscalização, 

atuarial, previdência ou de auditoria, podendo, a comprovação, ser feita através da 

CTPS, declarações e certificados emitidos por pessoas jurídicas, não sendo aceitas 

declarações ou quaisquer outros documentos emitidos por pessoas físicas; 

6.2.5. não ter sofrido condenação criminal transitada em julgado, devendo 

apresentar certidões negativas cíveis e criminais da Justiça Federal e da Justiça 

Estadual da sede da EFPC; 

6.2.6. não ter não ter sofrido penalidade administrativa por infração da legislação 

da seguridade social, inclusive da previdência complementar ou como servidor 

público, estatutário ou celetista, ainda que temporário, devendo apresentar certidão 

negativa do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 

Administrativa do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), nos termos do anexo da 

Instrução Normativa Previc nº 45/2022; 



 
 
 
 
 
 
 
 

 

6.2.7. não estar disputando segunda recondução à vaga no Conselho Deliberativo, 

por ser proibida tal possibilidade; 

6.2.8. possuir, no mínimo, grau de escolaridade do ensino médio completo, ou seu 

equivalente, devendo ser comprovado através da ficha 19, diploma ou declaração de 

conclusão de curso emitida por uma instituição educacional, reconhecida pelo 

Ministério da Educação; 

6.2.9. ter reputação ilibada, nos termos do art. 4º da Instrução Previc nº 41/2021; 

6.2.10. atender aos requisitos de elegibilidade previstos na legislação vigente, 

inclusive alterações ocorridas até a data de início das inscrições; 

6.3. São condições de inscrição e concorrência à vaga de membro efetivo e suplente do 

Conselho Fiscal da CompesaPrev: 

6.3.1. ter aderido a qualquer um dos planos de benefícios previdenciários, 

mantendo a condição de participante ou assistido da Compesaprev, em pleno gozo 

de seus direitos estatutários; 

6.3.2. possuir 02 (dois) ou mais anos de contribuição à Compesaprev e estar em dia 

com suas contribuições; 

6.3.3. ter, no mínimo, 05 (cinco) anos de vínculo empregatício com a Compesa, 

pertencendo ao quadro de pessoal desta, com contrato de trabalho por prazo 

indeterminado; 

6.3.4. possuir comprovada experiência no exercício de atividade na área financeira, 

administrativa, possuir comprovada experiência de, no mínimo, 03 (três) anos, no 

exercício de atividade na área financeira, administrativa, contábil, jurídica, de 

fiscalização, atuarial, previdência ou de auditoria, podendo, a comprovação, ser feita 

através da CTPS, declarações e certificados emitidos por pessoas jurídicas, não sendo 

aceitas declarações ou quaisquer outros documentos emitidos por pessoas físicas; 

6.3.5. não ter sofrido condenação criminal transitada em julgado, devendo 

apresentar certidões negativas cíveis e criminais da Justiça Federal e da Justiça 

Estadual da sede da EFPC; 

6.3.6. não ter sofrido penalidade administrativa por infração da legislação da 

seguridade social, inclusive da previdência complementar ou como servidor público, 



 
 
 
 
 
 
 
 

 

estatutário ou celetista, ainda que temporário, devendo apresentar certidão negativa 

do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 

do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), nos termos do anexo da Instrução Normativa 

Previc nº 45/2022; 

6.3.7. não estar disputando recondução à vaga no Conselho Fiscal, por ser proibida 

tal possibilidade; 

6.3.8. possuir, no mínimo, grau de escolaridade do ensino médio completo, ou seu 

equivalente, devendo ser comprovado através da ficha 19, diploma ou declaração de 

conclusão de curso emitida por uma instituição educacional reconhecida pelo 

Ministério da Educação; 

6.3.9. ter reputação ilibada, nos termos do art. 4º da Instrução Previc nº 41/2021; 

6.3.10. atender aos requisitos de elegibilidade previstos na legislação vigente, 

inclusive alterações ocorridas até a data de início das inscrições;  

6.4. São condições de inscrição e concorrência à vaga de membro efetivo e suplente do 

Conselho de Saúde do CompesaSaúde Planos I e II:  

6.4.1. ser beneficiário titular do CompesaSaúde - Planos I e II, em pleno gozo de 

seus direitos estatutários; 

6.4.2. possuir 02 (dois) ou mais anos de adesão ao CompesaSaúde - Planos I e II e 

estar em dia com as suas contribuições;  

6.4.3. possuir, no mínimo, 05 (cinco) anos de vínculo empregatício com a Compesa, 

pertencendo ao quadro de pessoal desta, com contrato de trabalho por prazo 

indeterminado; 

6.4.4. possuir, no mínimo, grau de escolaridade do ensino médio completo, ou seu 

equivalente, devendo ser comprovado através da ficha 19, diploma ou declaração de 

conclusão de curso, emitida por uma instituição educacional reconhecida pelo 

Ministério da Educação; 

6.4.5. não ter sofrido condenação criminal transitada em julgado, devendo 

apresentar certidões negativas cíveis e criminais da Justiça Federal e da Justiça 

Estadual da sede da EFPC;  



 
 
 
 
 
 
 
 

 

6.4.6. não ter sofrido penalidade administrativa por infração da legislação da 

seguridade social, inclusive da previdência complementar ou como servidor público, 

estatutário ou celetista, ainda que temporário, devendo apresentar certidão negativa 

do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 

do Conselho Nacional de Justiça (CNJ); 

6.4.7. para ser candidato à vaga de representante dos empregados da Compesa 

lotado na RMR, deverá apresentar declaração da Compesa, comprovando a lotação;  

6.4.8. para ser candidato à vaga de representante dos empregados da Compesa 

lotado no Interior do Estado, deverá apresentar declaração da Compesa, 

comprovando a lotação. 

7. DA SOLICITAÇÃO DE INSCRIÇÃO E REGISTRO DE CANDIDATURA. 

7.1. A solicitação de inscrição e registro de candidatura do candidato a uma das vagas objeto da 

eleição será feita via formulário online, disponibilizado no sítio eletrônico da CompesaPrev, 

acompanhado dos documentos referidos no presente Regulamento. 

7.2. O candidato somente poderá solicitar sua inscrição e registro de candidatura a uma vaga 

apenas, sendo proibida a duplicidade de concorrência a mais de uma vaga. 

7.2.1. Em caso de duplicidade de inscrições, será considerada, para todos os fins, aquela 

com data mais recente. 

7.2.2. Os documentos da inscrição mais antiga não serão aproveitados para 

complementar ou suplementar a inscrição mais recente, no caso de nessa estarem 

faltando documentos. 

7.3. A falta de entrega de quaisquer documentos e/ou declarações exigidos no presente 

Regulamento acarretará o indeferimento liminar da solicitação de inscrição. 

 

8. DA COMPROVAÇÃO DAS CONDIÇÕES GERAIS E ESPECÍFICAS PARA INSTRUÇÃO DA 

SOLICITAÇÃO DE INSCRIÇÃO, REGISTRO DE CANDIDATURA E CONCORRÊNCIA ÀS VAGAS 

OBJETO DA ELEIÇÃO. 

8.1. O candidato deverá instruir o seu requerimento de inscrição com um curriculum vitae 

profissional, conforme modelo padrão, acompanhado dos títulos que possuir e com os quais 



 
 
 
 
 
 
 
 

 

pretende provar o preenchimento das condições gerais e específicas, na ordem de emissão, 

obtidos até a data da realização da inscrição, fazendo upload, no sítio eletrônico da 

CompesaPrev, no ato da inscrição, dos seguintes documentos: 

8.1.1. Foto captada há menos de três meses da data de entrega da documentação; 

8.1.2. cédula de identidade expedida pelo Instituto de Identificação de Segurança 

Pública, ou seu equivalente, ou documento de identidade reconhecido por lei; 

8.1.3. título de eleitor em conjunto com o comprovante de participação na última 

votação, ou certidão de regularidade eleitoral, expedida pelo TRE; 

8.1.4. Cadastro de Pessoa Física no Ministério da Fazenda-CPF/MF; 

8.1.5. Carteira de Trabalho e Previdência Social-CTPS, em especial, das páginas em 

que constem anotações e registros de quaisquer naturezas; 

8.1.6. comprovante de residência; 

8.1.7. certidões negativas cíveis e criminais da Justiça Federal e da Justiça Estadual 

da sede da EFPC, bem como certidão negativa do Cadastro Nacional de Condenações 

Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa do Conselho Nacional de Justiça (CNJ); 

8.2. Para comprovação da adesão a qualquer um dos planos de benefícios previdenciários, 

mantendo a condição de participante ou assistido da CompesaPrev, e para comprovar a 

condição de beneficiário titular do CompesaSaúde – Planos I e II, em pleno gozo de seus 

direitos estatutários, deverá ser apresentada declaração ou documento capaz de demonstrar 

o preenchimento da condição, na data de apresentação da solicitação de inscrição e registro 

de candidatura.  

8.3. Para comprovação de formação em nível superior, apresentar diploma devidamente 

registrado ou declaração de conclusão de curso de graduação de nível superior em qualquer 

área de formação, fornecido por instituição de ensino superior, reconhecida pelo Ministério 

da Educação 

8.4. Para comprovação de formação no ensino médio, deverá ser apresentado certificado de 

conclusão do ensino médio, ou seu equivalente, fornecido por instituição de ensino 

reconhecida pelo Ministério da Educação; 



 
 
 
 
 
 
 
 

 

8.5. Para demonstrar a experiência no exercício de atividade na área financeira, administrativa, 

contábil, jurídica, de fiscalização, atuarial, previdência ou de auditoria, o participante ou 

assistido deverá comprovar: 

8.5.1. exercício da atividade em empresa/instituição privada: apresentar cópia da 

Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), contendo a parte de identificação 

do candidato e do registro do empregador (com início e fim, se for o caso), 

acrescida de declaração do empregador em papel timbrado que informe o período 

(com início e fim, se for o caso) e a espécie do serviço realizado, com a descrição 

das atividades desenvolvidas; ou 

8.5.2. exercício da atividade em empresa/instituição pública: apresentar 

declaração ou certidão de tempo de serviço, emitida pela área de pessoal ou de 

recursos humanos (não havendo órgão de pessoal ou de recursos humanos, a 

autoridade responsável pela emissão do documento deverá declarar/certificar 

também essa inexistência), que informe o período (com início e fim, se for o caso) e 

a espécie do serviço realizado, com a descrição das atividades desenvolvidas, OU; 

8.5.3. exercício da atividade/serviço prestado como autônomo: apresentar 

contrato de prestação de serviços à Pessoa Jurídica ou recibo de pagamento 

autônomo – RPA, neste último caso, com a apresentação do primeiro e do último 

mês recebido, acrescido de declaração do contratante que informe o período (com 

início e fim, se for o caso) e a espécie do serviço realizado.   

8.5.4. Todas as declarações acima referidas, especialmente, com relação ao nome 

do órgão responsável por sua expedição, não poderão conter siglas ou abreviaturas 

que dificultem a identificação de seu expedidor, dando-se preferência à declaração 

que contiver o nome do órgão por extenso. 

8.5.5.    Todos os documentos expedidos em língua estrangeira somente serão 

aceitos se acompanhados da correspondente tradução para a Língua Portuguesa, 

realizada por tradutor juramentado, inscrito em umas das Juntas Comerciais dos 

Estados da Federação. 

 

9. DO JULGAMENTO DAS SOLICITAÇÕES DE INSCRIÇÃO, REGISTRO DE CANDIDATURA E 

CONCORRÊNCIA À VAGA NO PROCESSO ELEITORAL E DOS SEUS RECURSOS. 



 
 
 
 
 
 
 
 

 

9.1. A Comissão Coordenadora do Processo Eleitoral, à vista dos documentos apresentados 

juntamente com a solicitação de inscrição, registro de candidatura e concorrência à vaga, 

decidirá, por maioria de votos, e fundamentadamente, pelo deferimento ou pelo 

indeferimento dos requerimentos. 

9.2. Em sequência, a Comissão Coordenadora do Processo Eleitoral fará publicar, no ambiente 

eletrônico das Eleições, dentro do sítio eletrônico www.compesaprev.com.br, edital 

contendo a relação dos registros de candidatura deferidos. 

9.3. A Comissão Coordenadora do Processo Eleitoral enviará, ao candidato, por e-mail, até o dia 

18/05/2023, as razões de indeferimento de sua candidatura. 

9.4. O prazo para a apresentação de recurso contra a decisão que indeferiu o registro de 

candidatura será o constante no Cronograma divulgado no edital de abertura do processo 

eleitoral. 

9.5. A Comissão Eleitoral decidirá pelo provimento ou pelo improvimento do recurso, por maioria 

de votos (todos fundamentados), fazendo publicar a relação dos recursos que foram 

deferidos. 

9.6. Os participantes e/ou assistidos cujo registro de candidatura tenha sido deferido, já poderão 

iniciar sua campanha. 

 

10. DA IMPUGNAÇÃO DAS CANDIDATURAS DEFERIDAS. 

10.1. Qualquer participante e/ou assistido da CompesaPrev e, no caso do Conselho de Saúde, o 

titular do CompesaSaúde Planos I e II, poderá impugnar a candidatura deferida, mediante 

petição, por meio do endereço eleicoes2023@compesaprev.com.br, com todos os 

documentos e/ou os motivos que abalizam sua irresignação, dirigida à Comissão 

Coordenadora do Processo Eleitoral, a qual fará autuar o incidente, abrindo o prazo para que 

o candidato impugnado conheça, oficialmente, da impugnação e, se o desejar, apresente a 

sua defesa à Comissão Coordenadora do Processo Eleitoral, com os documentos e motivos 

que achar necessários. 

10.2. Findo o prazo para apresentação de defesa, a Comissão Coordenadora do Processo Eleitoral 

julgará a impugnação, comunicando sua decisão, por meio de e-mail, que conterá apenas a 

informação se houve o seu acolhimento ou não. 



 
 
 
 
 
 
 
 

 

10.3. O procedimento de impugnação não suspende o processo eleitoral nem altera seu cronograma. 

 

11. DOS PRAZOS E DO CRONOGRAMA DO PROCESSO ELEITORAL. 

11.1. No sítio eletrônico da CompesaPrev (www.compesaprev.com.br) será disponibilizado um link 

específico, no qual estarão cópias, em arquivo formato PDF, do Cronograma, do presente 

Regulamento, bem como do Edital das Eleições e dos seus demais ANEXOS. 

11.2. A publicação do Edital das Eleições será realizada com a antecedência mínima de 20 (vinte) 

dias da data estabelecida para se realizarem as eleições, e com antecedência mínima de 03 

(três) dias para início das inscrições dos participantes e/ou assistidos interessados na 

concorrência às vagas. 

11.3. O Cronograma do Processo Eleitoral será publicado em conjunto com o Edital das Eleições, 

pela Comissão Coordenadora do Processo. No Cronograma estarão previstos todos os 

eventos do processo de eleição, principalmente os que neste Regulamento tiverem sido 

mencionados.  

12. DA FORMA DA VOTAÇÃO. 

12.1. A votação será realizada, exclusivamente, por meio eletrônico, pessoal e secreto. 

12.2. Na votação eletrônica, o sistema de votação deverá conter tela de conteúdo, devidamente 

aprovada pela Comissão Coordenadora do Processo Eleitoral.  

12.2.1. Caberá à Comissão Coordenadora do Processo Eleitoral a aprovação do layout de 

votação para o ambiente eletrônico. 

12.2.2. Para cada cargo, os nomes dos candidatos homologados para as eleições devem 

figurar em ordem determinada por sorteio, a ser realizado pela Comissão 

Coordenadora do Processo Eleitoral, após a publicação da relação dos candidatos, 

na presença desses ou de seus representantes. 

12.3. Os candidatos ausentes ou não representados aceitarão as decisões assumidas pela 

Comissão Coordenadora do Processo Eleitoral. 

12.3.1. Cada ambiente eletrônico para a votação dos participantes e assistidos regularmente 

inscritos na Compesaprev, para votar nos cargos da Compesaprev, e os titulares do CompesaSaúde 



 
 
 
 
 
 
 
 

 

Planos I e II, para votar nos cargos do CompesaSaúde, será liberado mediante chave de identificação 

e de acesso a ser fornecido aos eleitores por e-mail e SMS. 

13. DA VOTAÇÃO. 

13.1. Às 08 (oito) horas do primeiro dia de votação, confirmadas as condições necessárias para o 

funcionamento do sistema eletrônico, o Presidente da Comissão Coordenadora do Processo 

Eleitoral declarará o início dos trabalhos, abrindo-se o processo de votação eletrônica. 

13.2. A votação eletrônica iniciar-se-á às 08 (oito) horas do dia 03/07/2023 e terminará às 17 

(dezessete) horas do mesmo dia, reiniciando, no dia 04/07/2023 (último dia de votação), às 

08 (oito) horas, com término às 17 (dezessete) horas. 

13.3. Os candidatos poderão nomear um fiscal dentre os eleitores para acompanhar os espaços e 

as condições de votação nas unidades da CompesaPrev, desde que previamente 

identificados à Comissão Coordenadora do Processo Eleitoral e de forma a não interromper o 

andamento dos trabalhos.  

14. DO ATO DE VOTAR 

14.1. Acessando o ambiente eletrônico de votação, o eleitor autenticará sua entrada mediante a 

chave de identificação e de acesso fornecida. 

14.2. Uma vez dentro do ambiente eletrônico de votação, o eleitor poderá: 

14.1.4.1. Confirmar, no ato, através do reconhecimento do pseudônimo ou nome abreviado do 

seu candidato e, nesse caso, dar seqüência à votação, apertando a tecla correspondente 

a confirmação do voto; ou, 

14.1.4.2. Corrigir, no ato, quando não corresponder o pseudônimo ou nome abreviado do seu 

candidato gerado pelo sistema e, nesse caso, dar seqüência à votação, apertando a tecla 

correspondente a correção, para dar sequência à votação, apertando a tecla 

correspondente à confirmação do voto. 

14.1.4.3. Se uma das opções de voto permanecer sem a correspondente informação ao Sistema, 

naquela opção, será considerado voto em branco e as demais serão computadas 

normalmente para fins da Eleição. Não é obrigatório votar para todos os cargos.  

14.1.4.4. A votação individual eletrônica se encerra quando aparecerem na tela a confirmação do 

seu voto.  



 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

15. DO ENCERRAMENTO DA VOTAÇÃO 

15.1. Após às 17 (dezessete) horas do último dia destinado à votação, o acesso ao sistema de 

votação eletrônica estará bloqueado pela Comissão Coordenadora do Processo Eleitoral. 

 

16. DA APURAÇÃO. 

16.1. Encerrada a votação, a Comissão Coordenadora do Processo Eleitoral, juntamente com a 

empresa de Auditoria contratada, procederá à apuração dos votos exercidos eletronicamente, 

mediante rotina desenvolvida para tal finalidade. 

16.2. No que se refere à apuração, a Comissão Coordenadora do Processo Eleitoral terá as 

seguintes atribuições: 

16.2.4. Gerar o relatório dos votos eletrônicos; 

16.2.5. Efetivar a revisão da contagem de votos, caso necessário; 

16.2.6. Elaborar ata contendo o resultado da votação, destacando: 

16.2.6.1. quantitativo de votos válidos, brancos e nulos; 

16.2.6.2. número de votos de cada candidato. 

 

17. DO RESULTADO DA ELEIÇÃO E DA POSSE. 

17.1. Será considerado eleito para o cargo de Diretor de Benefícios o candidato mais votado. Não 

havendo candidatos inscritos, aplicar-se-á o art. 59, §1º do Estatuto da CompesaPrev. 

17.2. Serão considerados eleitos para os cargos de titular do Conselho Deliberativo os 03 (três) 

candidatos mais votados, sendo os suplentes escolhidos por ordem decrescente de votos, devendo 

ser realizado o devido registro quando da celebração dos termos de posse (titular e respectivos 

suplentes), conforme detalhamento constante no item 2.2. deste Regulamento; 

17.3. Serão considerados eleitos para os cargos de titular do Conselho Fiscal os 02 (dois) 

candidatos mais votados, sendo os suplentes escolhidos por ordem decrescente de votos, devendo 

ser realizado o registro nos termos de posse (titular e seus respectivos suplentes), conforme 

detalhamento constante no item 2.2. deste Regulamento 



 
 
 
 
 
 
 
 

 

17.4. Serão considerados eleitos para o Conselho de Saúde os candidatos mais votados de cada 

região, (Região Metropolitana e Interior do Estado), no caso, os que ficarem em primeiro lugar e, 

como seus suplentes, os que ficarem em segundo lugar, dentro das esferas de concorrência. Caso 

não haja candidatos concorrendo a alguma das vagas, será realizada indicação pela Compesa. 

17.5. Para cada cargo, em caso de empate na contagem final, será selecionado o candidato titular 

sufragado na seguinte ordem: 

17.5.4. O mais antigo como filiado à CompesaPrev; 

17.5.5. O mais idoso;  

17.6. Cabe ao Conselho Deliberativo da CompesaPrev elaborar ata geral, assinada por seus 

membros, destacando os nomes dos Conselheiros titulares e respectivos suplentes, bem como do 

Diretor de Benefícios eleitos. 

17.7. Na mesma reunião, o Conselho Deliberativo proclamará os eleitos e fará publicar o resultado 

das eleições. 

18. DA INVESTIDURA E EXERCÍCIO DO CARGO DE DIRETOR DE BENEFÍCIOS  

18.1. Para exercer o cargo de Diretor de Benefícios, o candidato eleito, por maioria de votos, 

deverá ser habilitado, previamente, pela Superintendência Nacional de Previdência Complementar 

(Previc), com a emissão do Atestado de Habilitação de Dirigente, nos termos do art. 2º da Instrução 

Previc nº 41/2021.  

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

19.1. A Comissão Coordenadora do Processo Eleitoral utilizará os meios de comunicação da 

CompesaPrev, Compesa, SINDURB-PE e AposCompesa para dar publicidade ao processo eleitoral. 

19.2. Todos os candidatos a membros do Conselho Deliberativo, Conselho Fiscal e Diretoria 

Executiva comprometem-se a tratar os dados pessoais e/ou sensíveis que venham a ter acesso, por 

ocasião deste processo eleitoral, com total zelo e em observância às diretrizes contidas na Lei nº 

13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), sendo estritamente proibida a 

realização de tratamento dos dados para fins diversos daqueles dispostos na legislação.  

19.3. A Comissão Coordenadora do Processo Eleitoral elaborará e fará publicar: 

19.3.4.  o Cronograma das Eleições; 

19.3.5.  o Formulário de Inscrição online,  



 
 
 
 
 
 
 
 

 

19.3.6.  o modelo de currículo; 

19.3.7. O Termo de Autorização do Uso de Imagem 

19.4. A CompesaPrev não disponibilizará quaisquer dados dos participantes, assistidos, 

pensionistas e beneficiários, para fins de divulgação de candidaturas. Tal medida visa 

salvaguardar os dados pessoais dos eleitores, com base na Lei 13.709/2018; 

19.5. Não será permitido colocar cartazes, banners e quaisquer outros materiais de 

divulgação de campanha dos candidatos nas dependências da CompesaPrev e Compesa, com 

exceção dos santinhos (que podem ser deixados no balcão da recepção da CompesaPrev/ 

CompesaSaúde); 

19.6. Não será permitido fazer campanha dentro da recepção da Compesa/ 

CompesaPrev/CompesaSaúde, abordando os participantes/assistidos, pensionistas e 

beneficiários (para não comprometer o atendimento), ficando as ações de campanha 

restritas à área externa dos prédios;  

19.7. Não será permitido aos candidatos (nem aos seus aliados), utilizar a senha dos 

eleitores para votar. A senha é pessoal e intransferível. O candidato (e/ou seu aliado) que for 

flagrado nessas situações, mediante denúncia e prova incontroversa, terá sua candidatura 

cassada;  

19.8. É vedado utilizar as logomarcas da CompesaPrev e Compesa nos materiais de 

campanha dos candidatos;  

19.9. CompesaPrev e Compesa não enviarão e-mails, correspondências ou quaisquer 

materiais de campanha, favorecendo qualquer candidato; 

19.10. Nenhum candidato poderá usar os empregados da CompesaPrev/CompesaSaúde 

para fazer divulgação de sua candidatura;  

19.11. Quaisquer casos omissos ou que versem sobre a interpretação deste Regulamento deverão 

ser analisados e decididos pela Comissão Coordenadora do Processo Eleitoral. 

 

Recife, 03 de maio de 2023. 
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